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Juiz n&o pode exigir negociacao prévia para admitir acao

Por vislumbrar afronta ao principio constitucional dainafastabilidade dajurisdicdo, a 192 Camara de
Direito Privado do Tribunal de Justica de S&o Paulo anulou decisdo de primeirainstancia que, em agéo
revisional de cédula de crédito bancéario, havia determinado a consumidora a comprovacao préeviade
tentativa de solucéo extrgjudicial, sob pena de indeferimento da peticdo inicial.

Reproducéo

Reproducaoa cap revisional ndo exige comprovacio de negociaco prévia entre as partes, diz
TISP

A consumidora gjuizou a agdo em busca da restitui¢éo de valores que teriam sido inseridos
indevidamente por um banco em um contrato celebrado entre as partes. O juizo de origem condicionou a
regular tramitacéo do processo a submissdo prévia da pretenséo da autora a plataforma
consumidor.gov.br para tentativa de resolucéo extrgjudicial do problema, umavez que a demanda

tem fundamento em relacéo de consumo.

A defesarecorreu ao TJ-SP, alegando que a decis&o teria "o nitido objetivo de mitigar o acesso do
consumidor a Justica". O argumento foi acolhido, por unanimidade, pelaturma julgadora, nos termos do
voto do relator, desembargador Jodo Camillo de Almeida Prado Costa

"A revogacdo da decisdo agravada € medida que se impde, porgque desnecessaria para a propositura desta
acao revisional a prévia submissdo da questdo objeto da lide a agravada, mediante utilizacdo de
plataforma el etrénica disponibilizada aos consumidores para solucdo de conflitos, valendo destacar que a
manutencdo dar. decisdo recorridaimportara em violagdo ao principio dainafastabilidade da jurisdicéo,
insculpido no artigo 5°, XXXV, da Constituicéo Federal", disse.

Assim, o tribunal anulou a deciséo de primeiro grau foi anulada e determinou o prosseguimento do
feito. A consumidora é representada pelo advogado L uis Eduar do Bor ges da Silva.
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